Orçamento de Pessoal Aumenta R$ 1,6 milhões no T.R.E. SC e, R$ 464,7 milhões na Justiça Eleitoral
O Orçamento de 2010, aprovado e publicado no DOU em 27 de janeiro de 2010, Autoriza os gastos para as Despesas de Pessoal e Encargos Sociais no Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina – T.R.E. SC em R$ 97,2 milhões.

Em 2009, o valor liquidado atualizado até 10 de março de 2010, descontando as sentenças judiciais e as despesas de exercícios anteriores, foi de R$ 95,6 milhões.

	Projeto/Atividade/Programa
	2010
	2009
	Aumento
	Aum %

	Pagamento de Aposentadorias e Pensões
	19.055.916
	19.218.188
	(162.272)
	-0,85%

	Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
	10.441.007
	9.493.630
	947.377
	9,07%

	Pagamento de Pessoal Ativo* (GND 1 - Gestão e Adm do Programa)
	67.791.568
	66.930.992
	860.576
	1,27%

	Total
	97.288.491
	95.642.810
	1.645.681
	1,69%


Portanto, de 2009 para 2010, houve um aumento de R$ 1,6 milhões na dotação total de pessoal do Tribunal. 

Esse orçamento ainda poderá ser elevado durante o ano com a vinda de créditos suplementares, como ocorreu regularmente nos últimos anos.

Por outro lado, e mais importante, o Orçamento de 2010, da Justiça Eleitoral – JE nacionalmente, Autoriza os gastos para as Despesas de Pessoal e Encargos Sociais em R$ 3,361 bilhões.

Em 2009, o valor liquidado atualizado até o dia 31 de março de 2010, descontando as sentenças judiciais e as despesas de exercícios anteriores, foi de R$ 2,896 bilhões.
	Projeto/Atividade/Programa
	2010
	2009
	Aumento
	Aum %

	Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ¿ Aposentadorias e Pensões
	18.257.373
	-
	18.257.373
	100,00%

	Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ¿ Pessoal Ativo
	23.747.567
	-
	23.747.567
	100,00%

	Contribuição da União para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente do Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço)
	5.224.465
	-
	5.224.465
	100,00%

	Pagamento de Aposentadorias e Pensões
	596.167.835
	590.405.143
	5.762.692
	0,97%

	Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
	324.702.542
	316.188.949
	8.513.593
	2,62%

	Criação e/ou Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações no âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União
	68.831.145
	-
	68.831.145
	100,00%

	Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente da Criação e/ou Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos e Carreiras e Revisão de Remunerações
	8.986.032
	-
	8.986.032
	100,00%

	Pagamento de Pessoal Ativo* (GND 1 - Gestão e Adm do Programa)
	2.152.568.165
	1.990.158.373
	162.409.792
	7,54%

	Pleitos Eleitorais
	163.000.000
	-
	163.000.000
	100,00%

	Total
	3.361.485.124
	2.896.752.465
	464.732.659
	13,83%


Portanto, de 2009 para 2010, houve um aumento de R$ 464,7 milhões na dotação total de pessoal na Justiça Eleitoral. 

Essa elevação de 13,83% é proporcionalmente ainda maior que na JT que foi de 9,71%.

Esse orçamento ainda poderá ser elevado durante o ano com a vinda de créditos suplementares, como ocorreu regularmente nos últimos anos.
Assim como na JT, a JE nos últimos anos já vinha contando com muitos recursos para o pagamento de passivos, e, em 2010 a situação é EXCELENTE, em termos orçamentários, a melhor dos últimos tempos.

Claro está que para que haja “sobras” para o pagamento de passivos, desse aumento devem ser abatidos alguns acréscimos na folha normal que deverão ocorrer durante o ano, como por exemplo, a criação, provimento e reestruturação de cargos. 

Porém essas despesas devem consumir uma parte pequena do aumento na dotação.

Mesmo as despesas com a criação, provimento e reestruturação de cargos deverão ser bem menores do que as que foram orçadas inicialmente.

Como, aliás, vem ocorrendo nos últimos anos.

Assim, em 2009, apesar de haver R$ 80,7 milhões para esse fim, foram poucos os cargos criados e/ou providos, na prática, terminando essa dotação sendo destinada para o pagamento de retroativos.
Foram R$ 148,1 milhões pagos de passivos, e ainda havia disponível R$ 73,0 milhões para serem executados
.

Como já colocado em outros Estudos, para 2010, foram acrescentados mais três Projetos/Atividades denominados literalmente
 de:

-“Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ? Aposentadorias e Pensões”,
-“Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ? Pessoal Ativo”.

-“Contribuição da União para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente do Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço)”

Só nesses três Projetos/Atividade há R$ 47,2 milhões, destinados exclusivamente para pagamento de passivos.

Além disso, deverá haver sobras em outras rubricas, aumentando ainda mais o montante acima.

Tanto o orçamento para o pagamento dos passivos, conforme acima, quanto às sobras, em geral em outras rubricas, estão no Tribunal Superior Eleitoral – TSE, que durante o ano deverá realizar remanejamentos para os Tribunais nos estados.

No entanto, é possível, que também haja saldo no orçamento do próprio Tribunal. Se esta hipótese for confirmada no Estudo que posteriormente será realizado, em princípio, poder-se-ia efetuar o pagamento de uma PEQUENA parte dos retroativos antes mesmo da vinda dos créditos suplementares do TSE.

Assim é possível avançar em muito em 2010 no pagamento de passivos aos servidores.
Resta a JE aumentar a transparência e a democracia nas decisões a respeito do pagamento dos passivos.

São Paulo, 29 de março de 2010.

Washington Luiz Moura Lima

Economista
� Veja Estudo sobre o pagamento de passivos, enviado anteriormente.


� Inclusive com os parênteses e o sinal de exclamação.
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